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1 - Dados Cadastrais

Orgão /Organização da Sociedade Civil (Convenente)

ESPORTE CLUBE 29 DE JUNHO

CNPJ N9

t6.as9.696l0001-46

Endereço

RUA PRINCIPAL S/N, PASSAGEM DE MARIANA

Cidade

MARIANA

U.F.

MG

C.E.P

35421000

Telefone

3198989-

9956

Email

Nome do Responsável

LENY HORTA DE

CARVALHO

CPF

279.995.566-53

C.I.

vtt26Í}9l2

CARGO

PRESIDENTE

Endereço do Responsável Legal

RUA fOSÉ ALVES VIANA Ns 30 PASSAGEM DE

MARIANA

CEP

35421000

Telefone de Contato

3198989-9956

Período de execução

os/2026 AO5/2O27

Título do Projeto:

ESPORTE CLUBE 29 DE JUNHO

Unidade Administraüva de

Apoio;

SECRETARIA DE ESPORTE

Vinculação Legal:

EMENDA IMPOSITIVA

INDICAçÃO: EDIRALDO RAMOS, IOSÉ SALES E JOSÉ

ANTUNES VIEIRA

Fortalecimento das atiüdades esportivas desenvolvidas pelo Esporte Clube 29 de Junho, po

eio da aquisição de materiais esportivos, uniformes, equipamentos e insumos necessári

prática esportiva, bem como a contratação de assessoria administrativa para apoio n

estão da entidade. O projeto também prevê a contratação de plano telefônico para melhora

comunicação institucional e a aquisição de estrutura metálica para melhoria

nfraestrutura utilizada nas atividades do clube.

dentificação do 0bieto:

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIANA ,o
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2 - Descrição do Projeto/objeto
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O Esporte Clube 29 de Junho exerce importante papel social na comunidade ao promove

tividades esportivas, incentivar hábitos saudáveis e oferecer oportunidades de partÍcipação

para crianças, jovens e adultos. No entanto, para manter e ampliar suas ações, a entidade

ecessita de melhores condições estruturais, materiais e administrativas. A aquisição de

ateriais esportivos, uniformes, equipamentos e insumos permitirá a realização adequad

das atividades esportivas, garantindo melhores condiçôes de treinamento e participaçâo e

ventos. A contratação de assessoria administrativa contribuirá para a organização

regularização documental da entidade, fortalecendo sua gestão. Já a aquisição de aparelh

lula e contratação de plano telefônico auxiliará na comunicação institucional, e a aquisiçã

e estrutura merálica proporcionará melhorias na infraestrutura utilizada nas atiüdades d

lube, beneficiando diretamente os participantes.

ustifi cativa da Proposição:

Crianças, adolescentes, jovens e adultos participantes das atividades esportivas

promovidas pelo Esporte Clube 29 de Junho, além de moradores da comunidade que

participam ou acompanham as açôes do clube.

Público Alvo:

São atendidas direta e indiretamente, mais de 500 pessoas, entre comunidade local, usuários do

campo e das instalações do Esporte Clube 29 de junho, bem como pelos atletas do clube.

Estimativa de Pessoas Atendidas:

Etapa 1 (ou única):

Prazo de Execução Valor do Investimento

I MESIS R$37.524,94

Valor invesüdoEspécie

R$ 8.000,00Uniformes
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3 - Plano de Aplicaçâo e Cronograma de Desembolso

4 - Descritivo das Despesas
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Assessoria Adminisfativa R$ 2.481,74

'',-.: @

Rede para Gol R$ 2.935,80

Aquisição de bolas

Insumos para Grama (campo) Rs 4.340,97

Aquisição de üntas

Conta de luz R$ 2.160,00

Armário Guarda Volumes
INV

R$ 4.980,00

Bomba de lrrigação
I,N V

R$ 3.496,92

Marcador de campo
lNv

R$ 2.690,00

TOTAL R$ 37.524,90

5 . Obietivos, Metâs e Resultados

0bjetivos:

Fortalecer as atividades esportivas e sociais desenvolvidas pelo Esporte Clube 29 de funho,

proporcionando melhores condições de estrutura, materiais e gestão para a realização das

práticas esportivas e das ações comunitárias promovidas pela entidade.

Metas:

Adquirir materiais esportivos, uniformes, equipamentos e insumos necessários para a

realização das aüüdades esportivas do clube; contratar assessoria adminisBativa para

apoio na organização e gestão da enüdade; disponibilizar plano telefônico para melhorar a

comunicação institucional; e instalar estrutura metálica para melhoria da infraestrutura

utilizada nas atividades esportivas e eventos promovidos pelo clube.

3

R$ 2.098,50

Rs 4.340,97
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Resultados Esperados:

Melhoria das condições de realização das atividades esportivas, ampliação da participação

de atletas nas ações do clube, fortalecimento da organização administrativa da entidade e

melhoria da infraestrutura utilizada nas práticas esportivas. Espera-se ainda incentivar a

prática esporhva, promover a integração social e contribuir para o desenvolümento social

da comunidade atendida pelo Esporte Clube 29 de Junho.

6 - Destinação dos Bens Duráveis Remanescentes

Os bens duráveis remanescentes poderão ser desünados de duas formas principais, Caso

ainda estejam em bom estado de uso e possam atender às necessidades de outras entidades

ou projetos sociais, como escolas, centros comuniúrios ou outras organizações sem fins

lucrativos, poderão ser doados. A doação será realizada de forma transparente, seguindo os

trâmites legais e com a documentação necessária. Se os bens não forem adequados para

doação, serão vendidos ou leiloados, sempre com a devida avaliação de mercado para obter

a maior rentabilidade possível para o clube. O valor arrecadado com a venda ou leilão será

reinvestido nas atividades do Esporte Clube 29 de lunho, contribuindo para a continuidade

de suas ações e melhoria de suas infraestruturas.

7 - Responsável pela Prestação de Contas

Nome do Responsável

LENY HORTA DE CARVATHO

CPF

279.995.566-53

C.I.

yt.t26a9t2
CARGO

PRESIDENTE

Endereço do Responsável Legal

RUAIOSÉALVESVIANA NS 30 PASSAGEM DE

MARIANA

CEP

3S420-OOO

Telefone de Contato

3198989-9956

I - Documentação

(Xl Estatuto da Entidade

(X) Cartão de CNPJ

(XJ Quadro Diretivo da Entidade (Posse da Diretoria)

(XJ Certidão de Regularidade Fiscal (Receita Federal)

(X) OutTOS - CND ESTADUAL, MUNICIPAL, TRABALHISTA E FGTS E PLANILHA FINANCEIRA

.&* "'
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Mariana, 12 de março de 2O26.

LENY HORTA DE

CARVALHO PRESIDENTE

ESPORTE CIUBE29DE

IUNHO
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TERMo DE corABoRAçÃo Ne 063/2026

TERMo DE corABoRAçÃo euE ENTRE st cELEBRAM o MuNtcípto
DE MARIANA E ESPORTE CTUBE 29 DE JUNHO, PARA OS FINS QUE
ABAIXO ESPECIFICA,

o MUNICÍP|O DE MARIANA, pessoa de direito público, inscrito no cNpJ ne 18.295.303/ooo7-44 e tnscflção
Estadual isento, com sede nesta cidade na Praça.JK, s/ne, bairro Centro, CEp 35420-003, doravante denominada
ADMINISTRAçÃO PÚBLlCA, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Juliano Vasconcelos Gonçalves, e
a Organizãção da Sociedade Civil ESPORTE CLUBE 29 DE JUNHO, entidade sem fins iucrativos, de utilidade pública
municipal, com sede na Rua Vinte e Nove de Junho, ne 250, Distrito Passagem de Mariana, MunicÍpio de Mariana/MG,
CEP 35420-000, inscrita no cNPJ sob o ne 16.859.596/0001-46, neste ato representado por seu presidente Leny Horta
de carvalho, portador do cPF ne 279.xxx.566-xx, doravante denominada osc, doravante denominada osc,
RESoLVEM celebrar o presente TERMO DE coLABoRAÇÃo, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CúUsUtA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃo TEGAL
o presente TERMO DE COLABORAÇÃo decorrente de Emenda lmpositiva, se íundamenta nas disposiçôes da
Lei Federal ne 13 019 de 31 de iulho de 2.014, no DecÍeto Municipal ne 77.a0612o24, Decreto Municipal ne
1'2.7 77 /2026 e Lei Municipal ne 4.071, de 23/1.2/2025 que dispõe sobre a Lei orçamentária para o exercício de
2026 Esse Termo baseia-se nas informaçôes contidas no Processo Administrativo ne 3856/2026, relativo ao
procedimento de inexigibilidade de chemamento público, nos termos do art. 29 da Lei Federêl ne 13.o19/2021.

CúUSUtA SEGUNDA - Do oBJETo E DA FINATIDADE
2.1 - constitui objeto do presente TERMo DE coLABoRAÇÃo a concessão de apoio financeiro da
ADMINISTRAÇÃO PÚBLlcA à osc destinado a dar apoio financeiro para custeios com assessoria âdministrativa,
grama para campo, tintas, bolas, redes, conta de luz, aquisição de bomba de irrigação, marcador de campo e
armário guarda volumes, definido no plano de Trabalho, parte integrãnte deste instrumento,
indepen denteme nte de transcrição.

2.2 - Da finalidade, percebe-se que o plano de trabalho da mencionada osc esta permeado com o interesse
público comum, uma vez que a osC ira fomentâr o acesso ao esporte pela comunidade, responsável pela pratica
de futebol no Município.

CLÁUSUTA TERcEIRA - DAs coMPETÊNcIAs E DA GEsTÃo
3 1 - As atividades alusivas ao objeto deste TERMo DE coLABoRAÇÃo serão executadas pela osc sob supervisão
da SEcRETARIA MUNIcIPAL EsPoRrEs, EVENTos E coMUNlcAçÃo que realizará o controle e fiscalização.

3.2 - Ficam reservados à SECRETARIA MUNIcIPAL EsPoRrEs, EVENTOS E COt\,,1UN|CAÇÃO os direitos de assunção
do objeto do presente termo, a qualquer tempo, assim como da transferência de responsabilidade sobre aquele,
no caso de paralisação das atividades ou da ocorrência de fato relevante que venha a prejudicar- lhe o
andamênto, de modo a evitar â descontinuidade do projeto,

3'3 - os ãgentes públicos responsáveis pela gestão da parceria de que trata este instrumento, com poderes de
controle e fiscalização, designados por meio da portêria, que deverá ser publicada no Diário Oficial Eletrônico de
Mariana - DoElú serão os seguintesr GEsroR, Hererson Freitas dâ sirva e wesrey carros de souza.

3 4 - Ao Gestor qualificado no item 3.3 deste instrumento, compete realizar todas as atividades previstas noDecreto Mu nicipal no- fl.BO6/2O24, em especial nos a rtigos 54; 7l a 73; e 7S a 77 .

CúUsUtA QUARTA - Do MoNIToRAMENTo E AVAI"IAçÃo
41 - A sistemática de monitoramento e avaliação desta parceria, observará os procedimentos delineados na
5eção Vll, do Capítulo V, do Decreto Municipal ne 7L.806/2024.

f
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4.2 - O Gestor poderá promover visita tecnica in loco para subsidiar o monitoramento da parceria, podendo

notificâraosccomantecedênciaemrelaçãoàdatadavisita,observandooestabelecidoemAtoNormãtivo
Setorial, se houver'

4.3-AsaçôesdemonitoramentoeavaliaçãopoderãoutilizarÍerramentastecnoló8icas'taiscomoredessociais
na internet, aplicativos e outros mecanismos que permitam verificar os resultados da parceria

4.4 - O acompanhamento da execução será realizado tendo como base o cronograma de execução e o

desembolso dos recursos previsto no Plano de Trabalho'

4'5.AcomissâodeMonitoramentoeAValiação,designadapormeiodaPortariango0|,deo7loll2o25e
alteraçõesposteriores,atuaráemcaráterpreventivoesaneador,Visandooaprimoramentodosprocedimentos,
a padronização e a priorização do conÍole de Íesultados'

4.6 - A Cômissão de Monitoramento e Avaliação homologará no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar do seu

recebimento, o relatório técnico de monitoramento e ãvaliação emitido pelo gestor da parceria, que deverá

conter o5 elementos elencados no art' 73, § 1s, incisos l ao VI, Decreto Municipal n9 71,80612024.

cúUSULA QUINTA - DO VATOR GTOBAL DA PARCERIA E DA DOTAçÂO

5,1 - Este instrumento envolve transferência de recursos financeiros da ADMINISTRAÇÃo PÚBLtCA para a osc,

que ocorrerá após assinature do presente termo e conforme cronoSÍema de desembolso previsto no Plano de

Trabalho.

5.2 - O valor global dos recursos pÚblicos da parceria é de Rs 37.524,94 (trinta e dois mil cênto e sêssenta ê

quatro reâis e vinte e rês centavos), ôriundos dos recursos financeiros da SECRETARIA MUNICIPAL ESPORTES,

fveufOS e cOMUNtCAÇÃo na dotação orçamentária ne 25.001.27.812.0014.2.573.335041 rêcurso 1500.625

ficha 608 e 25.001.27.812.0014,2,6?3,445041 recurso 1500'625 ficha 788 específica'

5.3. A liberação dos recursos ocorrerá em uma única parcela, de ecordo com o disposto no Plano de Trabalho a

que se reÍere este TERMO DE CoLABORAÇÃO

5.4. Fica declarado pelo Secretário Municipal, signatário deste termo, que em eventuais termos aditivos, indicar-

se-ão os créditos para cobertura de cada parcela da despesa a ser transferida em exercício futuro, quando se

tÍatar de Termo de cOLABoRAÇÃO.

cúUsUtA SEXTA - PRAZO DE VIGÊNCIA E EFICÁCIA

6.1 - Este instrumento entra em vigor a partir de 27 de meio de 2026 e terá vigência até 27 dê dezembro dê 2026.

6.2 - A vigência da parceria poderá ser alterada mediante solicitação da OSC, devidamente formalizada e

justificada, a ser apresentada à SECRETARIA MUNICIPAL ESPORTES, EVENTOS E COMUNICAçÃO em, no mínimo,

30 (trinta) dias antes do fim da vigência prevista nessã Cláusula

6.3 - A vigência poderá ser alterada por prorrogação de ofÍcio, quando a ADMINISTRAçÃO PÚBLICA der causa a

atraso nã êxecução do objeto, limitada ao exato período do atraso e antes do término da vigência da parceria

6.4 - A prorrogação de ofício será formalizada nos autos mediante termo de apostilamento, com comunicação à

osc.

cúusurA sÉTrMA - UBERAçÃo Dos REcuRsos

7,L - A liberação dos recursos será efetivada em estrita conformidade com o cronograma de desembolso

aprovado, em consonância com o cronograma de execução.

7.2 - No caso de o cronog

ta
0

ecursos, a liberação

2

rama de desembolso prever mais de uma parcela de repasse de
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de cada parcela só ocorrerá após:

7.2.1 - A OSC apresentar a prestação de contas das parcelas anteriores - PRESTAÇÃO DE CONIAS PARCIAL - nos
termos do disposto no Capítulo VI do Decreto Municipal ne 11.806/2024 e da Cláusula Décima deste termo;

7.2.2 - SECRETARIA MUNICIPAL ESPORTES, EVENTOS E COMUNTCAçÃO, responsável pela parceria, verificará a

regularidade fiscal da OSC, por meio de consulta às certidões de que trata o inciso ll do § 1e do art. 38, do Decreto
M unicipal ne 1f.806/2O24;

7.2.3 - Ateste do gestor da parceria; e

7.2.4 - Nas parcerias cuja duração exceda um ano, a liberação das parcelas está condicionada à apresentação da
prestação de contas anual ao término de cada exercício.

7.3. A liberação de recursos deverá ser anterior à data prevista para a realização da despesa, vedada a
êntecipação que estiver em desacordo com o cronograma de desembolso, conforme a natureza do objeto dâ
parceria.

8.1.1- - Transferir para a conta específica da parceria os recursos financeiros previstos para a execução do
supramencionado projeto, na forma estabelecida no Cronograma de Desembolso constante no plano de
Trabalho;

8.1.2 - Acompanhar a execução da parceria, avaliando os seus resultados e reflexos;

8 1.3 - zelar pelo cumprimento do disposto neste instrumento, na Lei n" 13,01-9/2014, no Decreto Municipal ne
77 806/2024, inclusive no que refere à Transparência e controle, conforme disposto no capítulo ll, desse
Decreto, e demais atos normativos aplicáveis;

8.1.4 - Apreciar as solicitações apresentadas pela OSC no curso da execução da par€eria;

815 - orientâr a Osc quanto à prestação de contas, inclusive fornecendo normas e instruções para prestação
de contãs dos recursos financeiros transferidos;

8.1.6 - Analisar e julgar as contas apresentâdas pela OSCj

8'17 - Analisar as propostas de reformulações do Plano de Trabalho, desde que apresentadas por escrito,
acompanhadas de justificativa e que não impliquem na alteração do objeto apoiado;

8'L 8 - Prorrogâr de ofício a vigência do termo sempre que houver atraso na liberaçâo dos recursos pactuados,
independente me nte de solicitação;

8,1,9 - Dêfinir o destino dos bens remanescentes após o fim da execução do termo, cerebrando TERMo DE
DoAçÃo, caso solicitado pela osc, por meio de ofÍcio, cuja autorização ficará a critério da ADMINIsTRAÇÃo
P Ú BLIcA;

8'1 10 - Não realizar, nem autorizar qualquer tipo de publicidade âtinente à presente parceria, nos três meses
que antecedem ao pleito eleitoral municipal, nos termos do art.73, inciso vr, ,,b,, da Lei ne 9.504/1997, e observar
as condutas vedadas em período eleitoral, de acordo com a referida Lei.

3

cúusurA o|TAVA - DAs oBRtGAçÕEs:

8.X. DA ADMINISTRAçÃO pÚBL|CA, através de SECRETARTA MUN|CIPAL ESPORTES, EVENTOS E

coMUNrcAçÃO:

+
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8,2 - DA ORGANIZAçÃO DA SOCIEDADE CIVIL

g.2.!. - Executar a parceria com estrita observância ao plano de trabalho ê das cláusulas pactuadas neste termo,

sendo vedada a utilização dos recursos para pagamento de despesas previstas no art.60, do Decreto Municipal

ne 77.80612024.

g.2.2 - prestar contas da boa e regular aplicação dos recursos recebidos, nos termos do Decreto Municipal ng

f7.8o6/2024, capítulo Vl, Seções ll a V.

g.2.3 - Devolver, à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, o saldo dos recursos não utilizados, inclusive os rendimentos da

aplicação financeirê, no pÍazo de 30 (trinta) dias da conclusão da vigência, extinção, denúncia ou rescisão do

presente TERMO.

g.2.4 - RestituiÍ à ADMINISIRAÇÃO PÚBtlCA o valor transferido, atualizado monetariamente desde a datã do

recebimento, acrescido dos juros legais, na forma da legislação aplicável aos débitos para com a Fazenda Públlca

Municipal, nos seguintes casosi

8,2.4.1 - Quando não for executado o objeto deste TERMO;

8,2.4.2 - Quando não for apresentada, no prazo exigido, a prestação de contâs, ou qUando esta for reprovada,

incidindo a devolução sobre os valores reprovadosi

8.2,4.3 - Quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabelecida neste TERMO ou fora de seu

prazo de vigência;

8.2.4.4 - Nos demais casos previstos no Decreto Municipal ne 11 806/2024 e na Lei ne 13.019, de 2014

8.2,5, Iúanter registro contábil e patrimonial em conformidade com as Normas Brasileiras de Contabilidade,

inclusive, na hipótese de aquisição de bens com os recursos da parceria,

8.2.6. Abrir conta corrente específica em instituição financeira pública, isenta de tarifa bancária, nos termos do

art. 51 da Lei ns 13.019/2014 e do art. 62 do Decreto Municipal ne 77.80612024, para que a ADMINISIRAÇÃO
púBLICA efetue o depósito dos recursos, unicamente para consecução do objeto deste termo e em conformidade

com o Plano de Trabalho.

8.2.6.1 - Mãnter e movimentar os recursos recebidos na conta bancária, de que Íata o item 8.2.6, deste termo,

nos termos do art.62 do Decreto Municipal ne 1.f.80612O24;

8,2,6,2 - Manter os recursos recebidos aplicados no mercado financeiro, enquanto não utilizados, na forma do

disposto nos itens 8.2.6 e8.2.6.7, deste termo,

8.2.6.3 - Declãrar expressamente a ciência das obri8ações de que tratam os itens 8.2.6 a 8,6 2, deste termo, bem

como informar a conta aberta pãra receber o recurso como exclusiva para a sua movimentação, conÍorme ANEXO

l, parte integrante deste instrumento, independentemente de transcrição.

8,2.7. - Responsabilizar-se pelo gerenciamento administrâtivo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no
que diz respeito à5 despesês de custeio, de investimento e de pessoal.

8.2.8. Garantir os recursos humanos e materiãis necessários para a execução do objeto do presente termo, sendo

vedada a utirizaçào dos recursos recebidos da ADMINISTRAçÀO PÚBLICA ou aqueles correspondentes à s'.ra

contrapartida, em finalidade diversa da estabelecida neste termo.

s 4

8.2.9. Responsabilizar-se pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, dentre
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outros, relacionados à execução do objeto previsto, neste termo, não implicando responsabilidade solidária àú
subsidiária da ADlvllNlsTRAÇÃo PÚBLlcA a inadimplência da osc em relação ao referido pagamento, os ônus
incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua execução.

8 2 10. Remunerar eventuais profissionais envolvidos no projeto respeitando o piso salarial da categoria.

8.2.11. Garantir o livre acesso dos agentes da sEcRETARtA MUNtctpAL ESpoRTEs, EVENToS E COMUNTCAÇÀO,
do controle lnterno do Município e do Tribunal de contas do Estado de Minas Gerais, aos documentos e
informaçóes relacionadas ao presente termo, aos locais de execução do respectivo obieto, bem como de todos
os atos e fatos relacionados direta ou indiretamente.

8,2.12 Divulgar, em página da OSc na internet, caso mantenha, inclusive em redes sociais, e em locais visÍveis
de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça suas ações, todas as parcerias celebradas com o
poder público, contendo, no mínimo, as informações exigidas no § 1e, incisos I ao v, do art. gs do Decreto
N4 unicipal ne 77.80612024.

8,2,13. Não realizar despesas em data anterior ou posterior à vigência deste termo,

8.2.14. Observar as condutas vedadas em período eleitoral, de acordo com a Lei ne 9.504/1997, assim como não
realizar despesas com publicidade de qualquer natureza nos 3 (três) meses que antecedem o pleito eleitoral
municipal, nos termos do aft.73, inciso Vl, alínea ,,b,, da mesma Lei.

8 2 14 1, com exceção do período eleitoral de que trata o item 8.2.14, deste termo, poderá realizar publicidade
relativamente à parceria, de caráter educativo, informativo ou de orientação social, veicular e inserir o nome e
os símbolos oficiais do Governo Municipal / Secretaria em toda a divulgação relativa ao projeto incentivado, das
quais não constem nomes, símboros ou imagem que caracterizem promoção pessoar de autoridades ou
servidores públicos,

cúU5UtA NoNA - DAs DEsPEsAs

91- As despesas relacionadas à execução da pârceria serão executadâs em estrita observância ao plano de
trabalho aprovado e as cláusulas pactuadas, neste termo.

9 2 - Poderão sêr pagas, dentre outras necessárias, com recursos vinculados à parceria as segulntes despesas:

9 2,1 - Remunerêção da equipe de trabarho, podendo contemprar as despesas com pagamentos de impostos,
contribuições sociais, Fundo de Garantia do Tempo de serviço - FGTS, férias, décimo-terceiro salário, salários
proporcionais, verbas rescisórias e demais encargos sociâis e trabalhistas, relativos ao período de vigência dâ
parceriaj

9 2 2 - custos indiretos, tais como, despesas com internet, aruguer, terefone, consumo de água e ruz e
Íemuneração de serviços contábeis.

9.3 - Não poderão serem pagas com recursos vinculados à parceria as seguintes despesas:

9.3,1 - Despesâs com finalidade alheia ao objeto da parceriãj

9 3 2 - Pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à parceria, salvo nâs
hipóteses previstâs em lei específica e na lei de diretrizes orçamentáriasj

9.3.3 - Despesa cujo fato gerador não tenha ocorrido durante a vigência do instrumento da parceria;

9 3'4 - Pagar multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a pagamentos ou a recolhimentos Íora

«
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10.1 - A prestação de contas será o procedimento em que se analisa e se avalia a execução da parceria visando

a demonstraçáo e verificação do cumprimento do objeto, o alcance das metas e dos resultados previstos,

compreendendo a fase de apresentação das contas, de respo nsa bilidade da OSC e análise e manifestaçâo

conclusiva das contas, de respon sabilià ade da ADMINISTRAçÃO PÚBLICA, observado o disposto no capítulo vl

do Decreto municipal ne 1'1'.806/2024' sem prejuízo da atuação dos órgãos de controle

10.2 - A OSC fica obrigada a demonstrar à boa e regular aplicação dos valores recebidos, mediante detalhada

prestação de contas e comprovação da execução do obieto, que deverá ser apresentada observando o disposto

na cláusula sétima, deste termo, nos moldes e prazos dispostos a seguir:

10.2,1- pRESTAÇÃO DE CONTAS PARCtALT deverá conter Relatório de Execução do objeto' Relatório de Execução

Financeira, bem como os demais documentos elencados no art. 81 do Decreto MUnicipal n9 rt,8o612024' e

deverá ser apresentada à sEcRETARtA MUNICIPAL ESPORTES, EVENTOS E COMUNICAÇÃO, em até 10 (dez) dias

úteis após o encerramento de cada etapa do cronograma de execução, em consonância com o cronograma de

desembolso ãprovadoi

10.2.2 - PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL: deverá conter os documentos elencados no inciso ldo § 2e do art 84,

do Decreto Municipal ns 1,1.806/2O24, e deverá ser apresentada à sEcRETARIA MUNICIPAL ESPORTES, EVENTOS

E COMUNICAÇÃO até 3t de janeiro do exercício financeiro seguinte à transfeÍência dos recursos, podendo ser

solicitada prorrogação de prazo, por até 15 (quinze) dias, desde que devidamente iustificada;

10.2,3 - pRESTAÇÃO DE CONÍAS FINAL: deverá conter os documentos de que trata o art, 86 c/c o art. 87, incisos

l, lt e § 1e, todos do Decreto Municipal n e 11.806/2024 e, sem prejuízo da prestação de contas a nual, deverá ser

apresentada à SECRETARIA MUNICIPAL ESPORTES, EVENTOS E COMUNICAÇÃO no prazo de até 30 (trinta) dias,

contado do término da vigência da parceria, prorrogável por até 15 (quinze) dias, mediante justificativa e

solicitação prévia dâ OSc.

dos prazo5, salvo se decorrentes de atrasos da ADMINISTRAçÃo PÚBLlcA Municipal na liberação de recursos

financeiros.

cúUSUtA DÉCIMA - DA PRESTAçÃO DE CONTAS

10.2.3.1 - euando o final da vigência da parceria não coincidir com o encerramento do ano civil, a OSC deverá

apresentar os documêntos de que o item 10.2.2, deste termo, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do

término da vigência do instrumento.

10.2.4 - pRESTAÇÃo DE coNTAS úNtcA: deverá conter Relatório de Execução do Objeto, Relatóriô de Execução

Financeira, bem como dos demais documentos elencados no art. 92 c/c o art, 93, incisos l, ll e parágrafo único,

todos do Decreto municipal ne 71.80612024, e deverá ser apresentada à SECRETARIA MUNICIPAL ESPORTES,

EVENTOS E COMUNICAçÃO no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do término da vigência da parceria,

prorrogável por até 15 (quinze) dias, mediante justificativa e solicitação prévia da OSC,

10.3, SECRETARIA MUNICtpAL ESPORTES, EVENTOS E COMUNICAÇÃO, em sua análise, deverá considerar, além

da prestação de contas de responsa bilidade da OSC, os seguintes relatórios elaborados internamente, conforme

o caso:

10.3.1 - Relêtório de visita técnica ln /oco eventualmente realizada durante a execução da parceriai

L0,3.2 - Relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão de monitoramento e

avaliação designada, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e os resultados alcançados durante â

execução do termo;

10.3,3 - Os resultados das pesquisas de satisfação

ç
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10,4 - A anál ise da prestação de contas de que trata o item 10.3, deste termo, não compromete a liberação das
parcelas de recursos subsequentes, entretanto, o cumprimento, pela OSC, do disposto nesta cláusula e nos itens
7.2 a 7.2.4, desle termo, é condição indispensável para a liberação dos repasses de recursos,

10.5 - O descumprimento do disposto nesta cláusula, assegurado o contraditório e a ampla defesa, determinará
a inadimplência e abertura da Tomada de contas Especial, alem das sanções previstas neste termo.

10.6 - A prestação e contas deve obedecer, no que couber, o que diz o Decreto Municipal 12.163 de 1 de
fevereiro de 2025, especificamente nos artigos 18 e seguintes.

cúusurA DÉctMA pRtMEtRA - DA REsctsÃo E DAs sANçõEs

11.1 - Na hipótese de descumprimento por parte da oSC, de quaisquer das obrigações definidas neste
instrumento ou em seus aditamentos e na ausência de justificativa, estará ela sujeita às sanções previstas no art,
104 do Decreto Municipal ne 1't.8o6/2024, observadas as demais disposições contídas nos arts, 105 a 116, do
referido Decreto.

11.2 - Este instrumento de parceria poderá ser denunciado ou rescindido a qualquer tempo, nos termos do
Capítulo Vlll do Decreto Municipal ne tt.BO6/2024.

11.2.1 - Na ocorrência de denúncia, os partícipes serão responsáveis somente pelas obrigações relativas ao
período em que participaram voluntariamente da parceria, não sendo admissível cláusula obrigatória de
permanência ou sancionadora dos denunciantes.

77.2.2 - A Rescisâo poderá ocorrer, respeitado o prazo mínimo de 60 (sessenta) dias de antecedência para a
publicidade dessa intenção:

11.2.2.1 - Nas hipóteses de inexecução por culpa exclusiva da OSC;

\f .2.2.2 - Utilização dos recursos em desacordo com o plano de Trabalho:

11.2.2.3 - lnadimplemento de quaisquer das cléusulas pactuadas;

11 2.2,4 - constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documento apresentado; e

77.2.2.5 - Verificação da ocorrênciâ de qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada de Contas
Êspecial.

cúusurA DÉctMA sEGUNDA - DAs oBRtcAçõEs soclAts

12.1 - Todas as obrigações sociais, fiscais, previdenciárias, trâbalhistas e tributárias oriundas da execução e
aplicação deste termo serão de total responsa bilid ade da osc, fÍcândo excluída qualquer responsa b ilidade
solidária ou subsidiária da ADtvflNtSTRAÇÃO púBLtCA.

cúUsUtA DÉcIMA TERcEIRA - DA PUBtIcAçÃo

13 1- A eficácia deste instrumento fica condicionada à publicação do seu extrato no Diário Oficiaí Eletrônico do
Município de Mariana - DoEM, â ser providenciada pera ADMTNTSTRAÇÃo púaLtcn ate 20 (vinte) dias após a
assinaturê.

CúUSUtA DÉCIMA qUARTA - Do FoRo

14 1 - Fica eleito o foro da comarca de Mariana, Minas Gerais, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos

7
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do presente termo, sendo obrigatória a prévia tentativa de solução administrativa do caso, com a participação

da Procuradoria Geral do Município

As partes obrigam-se ao total e irrenunciável cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido e

achado conforme, foi lavrado em 03 (três) vias de igual teor e forma, para que, na presença das 02 (duas)

testemunhas que também o assinam, produza seus iurídicos e legais efeitos'

Mariana, 27 maio de 2026

Juliâno Gonçalves

Prefeit Municipal
,/i

,./

Í
Bruno Ricardo de treitas

Secretário Municipal de Esportes, Eventos e

Comunicação

Testemunhas:

orta de carvalho
e Clube 29 de lunho

1

2

NOME/CPF

8

NOME/CPF



ANEXO I

DECLARAçÃO DE CtÊNCtA E RESpONSABTLTDADE

Eu, Leny Horta de Carvalho, portador do CPF ne 279.XXX.566-XX, residente na Rua José Alves Viana, ne3o,
Distrito Estrela do 5ul, Município de Mariana/MG, cEP 35421-188, na condição de Presidente da OSC EspoRTE
CTUBE 29 DE JUNHO, CNPJ n9 16,859,696/0001.46, DECLARO SoB AS PENAS DA LEI:

a) Estar ciente de que é minha a responsabilidade de abrir conta corrente específica em
instituição financeira pública, isenta de tarifa bancária, nos termos do art. 51 da Lei ns !3.or9/zol4 e
do art. 62 do Decreto Municipal ns 1L.80612024, bem como informar a ADMINISTRAçÂO púBL|CA da
abertura da conta bancária, com os respectivos dados para depósito;

b) Estar ciente de que a ADMTNTSTRAÇÃO púBLICA efetuará o depósito dos recursos,
unicamente na conta bancária específica, nos termos declarados na letra "a", para consecução do
objeto deste TERMO DE COLABORAÇÃO, em conformidade com o plano de Trabalho;

c) Estar ciente de que toda a movimentação de recursos no âmbito desta parceria será realizada
mediante transferência eletrônica com a identificação do beneficiário final, mediante crédito na conta
bancária de titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços, por meio de transferências
eletrônicas, débitos automáticos, boletos bancários ou outras formas regulamentadas pelo Sistema
Financeiro Nacional, salvo na hipótese de impossibilidade de pagamento por qualquer dos meios
mencionados, desde de que previsto e justificado no plano de trabalho;

d) Estar ciente que, enquanto não utilizados, devo manter os recursos recebidos aplicados no
mercado fínanceiro, em cadernetas de poupança ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo.

Mariana, 27 de maio de 2026

orta de Carvalho
Esporte Clube 29 de lunho

Presidente da OSC

{i}
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